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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 024/2017
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Favorável a renovação da autorização de funcionamento, até 30 de novembro de 2021, do INSTITUTO DOM BARRETO, rede privada, em Teresina (PI), para ministrar os Cursos Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos regular, com determinações e recomendação.
PROCESSO CEE/PI nº 316/2016
INTERESSADO: Instituto Dom Barreto
ASSUNTO: Renovação da autorização de funcionamento de cursos

RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos

 
I – INFORMAÇÕES GERAIS
Em análise o Processo CEE/PI n.º 316/2016, em que a senhora Maria Estela Rangel da Silva, diretora geral do Instituto Dom Barreto, situado na Rua Gabriel Ferreira, nº 691, Centro/Norte, CEP 64.002-250, em Teresina (PI), mantido pela Firma Instituto Dom Barreto, CNPJ n.º 07.250.103/0001-59, solicita a este Conselho  a renovação da autorização de funcionamento para ministrar os Cursos  Ensino Fundamental Completo Regular  e Ensino Médio, também, Regular.
II – RELATÓRIO

O Processo encontra-se instruído corretamente com a documentação regulamentar, dentre esta: Proposta Pedagógica e Regimento atualizados, relação nominal dos docentes e técnicos, relação quantificada das salas de aulas e demais dependências, laudo técnico de engenharia, laudo técnico de acessibilidade, plano de formação continuada, relatório das principais ações realizadas nos últimos cinco anos, modelos de diário de classe, certificados e  relação dos livros acrescidos ao acervo da biblioteca. 
A Proposta Pedagógica do instituto está bem fundamentada e apresenta características que conferem uma identidade própria, explicita as concepções pedagógicas, pressupostos epistemológicos, sociológicos e psicológicos que fundamentam o projeto educativo.  Anexado à Proposta Pedagógica, constam os planos de curso dos componentes curriculares que compõem a matriz curricular dos cursos, explicitando objetivos, ementas, competências e habilidades propostas. As matrizes curriculares estruturadas para o Ensino Fundamental e Ensino Médio contam com carga horária além da obrigatória. As matrizes curriculares apresentam os componentes curriculares com suas respectivas carga horárias semanais e anuais, totalizando no Ensino Fundamental anual de 11.360 horas ao longo do curso e no Ensino Médio 5.600 horas, cumprindo, assim, uma carga horária além do mínimo obrigatório.
O Regimento Escolar apresenta a estrutura organizacional da instituição e as normas que orientam as ações pedagógicas e administrativas do instituto. No entanto, há necessidade de reconsiderar os artigos a seguir:

a) Artigo 120, que trata de recusa de matricula que explicita, “ A direção do Colégio, de acordo com o parecer do Conselho Consultivo, pode recusar a renovação de matrícula do aluno que não atende aos princípios e normas estabelecidas pela escola e/ou quando não tenha atingido os requisitos mínimos estabelecidos para aprovação no currículo escolar...”. Considerando que o aluno não deve se preterido de renovar sua matrícula por não ter atingido os requisitos de aprovação, visto que essa condição se dar por diversos fatores, dentre eles é importante considerar que a escola, também, é responsável pela garantia das condições de aprendizagem;
b) Artigo 145, inciso II, que trata da assiduidade, considerando que  a Lei nº 9.394/2006 não admite frequência inferior a 75%, conforme estabelecido no art. 24, inciso VI – “ o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação”.  
Observa-se, ainda, no regimento escolar que a descrição de cargos e funções não está compatível com o organograma, apresentado.

Em relação à Proposta Pedagógica e o Regimento Escolar apresentados, constatou-se que ambos estão articulados entre si e explicitam a forma de organização administrativa e pedagógica, bem como  os aspectos conceituais e formais adequados as normas vigentes, exceto o que trata da assiduidade e a recusa de renovação de matrículas
O Instituto Dom Barreto conta com um corpo docente e técnico qualificado, entre licenciados, especialistas e mestres, com atuação adequada às suas áreas de formação. Dispõe de ótimas instalações, contando com confortáveis salas de aula, espaços adequados, outros espaços para atividades complementares do processo de aprendizagem, ampla biblioteca com acervo compatível às pesquisas propostas para os níveis de ensino que ministra, áreas de recreação e práticas esportivas, dentre outras. Conta com recursos pedagógicos e equipamentos tecnológicos modernos, para apoiar a prática docente.
Após análise da documentação que compõe o processo, constata-se que o Instituto Dom Barreto dispõe das condições favoráveis para renovação de autorização de funcionamento dos cursos que propõe.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, esta relatora emite parecer e voto nos seguintes termos:

a) Renovar a autorização de funcionamento, até 30 de novembro de 2021, do Instituto Dom Barreto, rede privada, em Teresina (PI), para ministrar os Cursos Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, ambos Regular;
b) Determinar que seja providenciada correção no Art. 120, do Regimento Escolar, que trata da assiduidade dos alunos, considerando que a legislação em vigor não admite freqüência inferior a 75 % ( setenta e cinco por cento); 

c)  Determinar a retirada do texto do Art.  145, que contem a recusa de renovação de matrículas de alunos que não tenham atingido os requisitos mínimos estabelecidos para aprovação no currículo escolar,  conforme expresso no corpo do parecer;
d) Determinar que as correções solicitadas no Regimento Escolar sejam apresentadas a este Conselho, para compor o processo, no prazo de até 60 (sessenta dias);
e) Determinar ainda que a instituição dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.
f) Recomendar à adequação do organograma às funções descritas no Regimento Escolar.

Este é o parecer, s m j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 2017.
Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos  – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.
Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
PAGE  
1
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

